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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHALÉ

CNPJ: 18.392.548/0001-90


ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei nº 14.133/2021

1 – INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - OBJETO

2.1. Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa para fornecimento de produtos de artefatos de concretos (tubos de concreto (manilhas), bloquetes, pisos intertravados, mourões e blocos de cimento e outros, para atendimento a Secretaria Municipal de Obras e Outras Secretarias do Município de Chalé/MG.
3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. Em sede preliminar, esclarece-se que os itens e quantitativos estimados neste Estudo Técnico Preliminar destinam-se ao atendimento das necessidades futuras e eventuais da Secretaria Municipal de Obras e outras secretarias do Município de Chalé/MG, durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços. Considerando a natureza variável das demandas por produtos e artefatos de concreto, bem como a impossibilidade de prever com exatidão o momento e os quantitativos efetivamente necessários, justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos dos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.2. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento parcelado e sob demanda de produtos e artefatos de concreto em geral, destinados à execução de serviços de manutenção, recuperação, conservação e melhoria da infraestrutura pública municipal, especialmente em vias urbanas e rurais, sistemas de drenagem pluvial, calçadas, passeios públicos e demais estruturas sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras.

3.3. A Secretaria Municipal de Obras e outras secretarias requisitantes desempenham atividades essenciais à conservação e ao funcionamento da infraestrutura urbana e rural do Município, abrangendo a manutenção de vias públicas, recuperação de dispositivos de drenagem, execução de pequenas intervenções estruturais, adequação de espaços públicos, campos e estádio de futebol e melhorias nas condições de mobilidade, acessibilidade e segurança. Para a realização dessas atividades, torna-se necessária a utilização de produtos e artefatos de concreto com características específicas, conforme a finalidade e as condições de aplicação.

3.4. As necessidades de utilização desses materiais decorrem, principalmente, do desgaste natural das estruturas existentes, da exposição às condições climáticas, do tráfego de veículos, do escoamento das águas pluviais e da ocorrência de danos que demandam intervenções corretivas ou preventivas. Além dos serviços regularmente programados, a Secretaria Municipal de Obras necessita atender situações imprevistas, especialmente aquelas relacionadas à recuperação de vias, substituição de estruturas danificadas e restabelecimento das condições adequadas de drenagem e circulação.

3.5. A disponibilidade de produtos e artefatos de concreto adequados constitui condição importante para a execução eficiente dessas atividades. A ausência desses materiais pode ocasionar atrasos na recuperação de vias públicas, comprometimento de sistemas de drenagem, paralisação de equipes de manutenção e agravamento de problemas existentes, com reflexos na segurança da população, na mobilidade urbana e rural e na conservação do patrimônio público.

3.6. A contratação sob demanda e de forma parcelada justifica-se pela impossibilidade de estabelecer previamente o momento exato de utilização de cada produto. Embora os quantitativos possam ser estimados com base no histórico de consumo, nas intervenções planejadas e nas necessidades identificadas pela Secretaria, a demanda efetiva depende das condições de conservação da infraestrutura municipal, das ocorrências climáticas, da identificação de danos e da programação dos serviços a serem executados.

3.7. Os produtos pretendidos compreendem artefatos pré-moldados de concreto destinados às atividades de infraestrutura e manutenção urbana e rural, incluindo, conforme a relação de itens estabelecida pela Administração, tubos de concreto para drenagem, blocos, meios-fios, canaletas, tampas e outros elementos utilizados na condução de águas pluviais, delimitação de vias, execução de pavimentações, recuperação de estruturas e realização de melhorias em espaços públicos. Cada produto deverá atender às especificações técnicas, dimensões, classes de resistência e unidades de fornecimento definidas de acordo com sua finalidade.

3.8. Além das demandas atualmente identificadas, deve-se considerar a possibilidade de surgimento de novas necessidades durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços, decorrentes de danos provocados por chuvas intensas, deterioração de estruturas existentes, ampliação dos serviços de manutenção e execução de intervenções não inicialmente programadas. A adoção do Sistema de Registro de Preços permitirá atender a essas situações mediante aquisições realizadas conforme a necessidade efetivamente verificada, respeitados os itens e quantitativos registrados.

3.9. No que se refere aos produtos destinados aos sistemas de drenagem pluvial, a contratação busca viabilizar a implantação, recuperação e substituição de dispositivos responsáveis pela captação, condução e escoamento das águas das chuvas. A utilização de artefatos de concreto adequadamente dimensionado e resistente é fundamental para reduzir problemas de acúmulo de água, erosões, danos às vias públicas e comprometimento das condições de circulação, especialmente em pontos sujeitos a maior concentração de águas pluviais.

3.10. Quanto aos demais artefatos de concreto, sua utilização destina-se à execução de serviços de delimitação e recuperação de vias, construção e manutenção de calçadas, adequação de espaços públicos e realização de intervenções complementares de infraestrutura. A aquisição deverá observar as características técnicas exigidas para cada aplicação, especialmente quanto às dimensões, resistência mecânica, acabamento, integridade das peças e conformidade com as normas técnicas pertinentes, de modo a assegurar a qualidade e a durabilidade dos serviços executados.

3.11. Ressalta-se que parcela significativa das atividades desenvolvidas pelas Secretarias demandantes possui caráter contínuo, especialmente os serviços de manutenção de vias urbanas e rurais, conservação de sistemas de drenagem, recuperação de estruturas e atendimento às necessidades cotidianas da infraestrutura municipal. A indisponibilidade dos artefatos necessários pode comprometer a execução dessas atividades, ocasionando atrasos, agravamento de danos e prejuízos à população.

3.12. Nesse contexto, a formação de Ata de Registro de Preços possibilitará ao Município contar com fornecedores previamente selecionados e condições de fornecimento estabelecidas, permitindo a realização de aquisições conforme o surgimento das necessidades, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados. Essa sistemática proporciona maior flexibilidade à Administração e favorece o planejamento das intervenções, especialmente diante da diversidade de produtos e dimensões necessários aos serviços.

3.13. O fornecimento parcelado também se mostra adequado em razão das características físicas dos produtos e artefatos de concreto, que geralmente apresentam peso elevado, volume significativo e necessidade de condições apropriadas de transporte, movimentação e armazenamento. A aquisição de grandes quantitativos para formação de estoques pode demandar áreas extensas de armazenamento, dificultar a movimentação dos materiais e aumentar os riscos de avarias, quebras e perdas. Assim, o fornecimento conforme a demanda efetiva contribui para a racionalização dos espaços disponíveis, a redução de desperdícios e a utilização eficiente dos recursos públicos.

3.14. A contratação deverá observar os requisitos de qualidade, segurança e sustentabilidade aplicáveis aos produtos fornecidos, especialmente quanto à resistência, integridade, durabilidade e conformidade com as normas técnicas pertinentes, incluindo as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) aplicáveis a cada tipo de artefato. Deverão ser observadas condições adequadas de transporte, carga, descarga e manuseio, visando evitar danos às peças e assegurar sua utilização nas intervenções municipais. Sempre que tecnicamente aplicável, deverão ser adotadas medidas destinadas à redução de desperdícios e à adequada destinação de resíduos decorrentes da execução dos serviços.

3.15. Diante do exposto, justifica-se o interesse público na contratação, pois, mostra-se necessária e adequada para assegurar o fornecimento de produtos e artefatos de concreto indispensáveis à execução das atividades da Secretaria Municipais Demandantes, contribuindo para a manutenção e recuperação da infraestrutura urbana e rural, a melhoria dos sistemas de drenagem, a conservação dos espaços públicos, a redução de paralisações e a continuidade dos serviços prestados à população do Município de Chalé/MG.

4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1. A presente contratação não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), tendo em vista que o Município de Chalé/MG ainda não instituiu referido instrumento de planejamento. Todavia, a contratação mostra-se compatível com os instrumentos de planejamento e orçamento vigentes, encontrando amparo no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), do Exercício de 2026.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os produtos e artefatos de concreto deverão ser fornecidos de acordo com as especificações técnicas, dimensões, classes de resistência, unidades de fornecimento, quantitativos e demais condições estabelecidas para cada item, devendo ser novos, de primeiro uso, apresentar qualidade adequada e atender às finalidades a que se destinam.

5.2. Não serão admitidos produtos usados, recuperados, deteriorados ou que apresentem trincas, fissuras, quebras, deformações, falhas de concretagem, armaduras expostas ou quaisquer defeitos que comprometam sua resistência, integridade, segurança, durabilidade ou adequada utilização.

5.3. Os artefatos deverão atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais regulamentações aplicáveis a cada tipo de produto, especialmente quanto às dimensões, tolerâncias dimensionais, resistência mecânica, composição, características físicas, acabamento e demais requisitos estabelecidos nas especificações técnicas dos itens.

5.4. Os produtos fornecidos deverão apresentar características compatíveis com suas respectivas aplicações, especialmente quanto à resistência e durabilidade dos tubos de concreto destinados à drenagem pluvial, à integridade e às dimensões dos meios-fios, blocos, canaletas, tampas e demais elementos pré-moldados observados as condições de utilização e as solicitações mecânicas a que estarão submetidos.

5.5. Os tubos de concreto destinados aos sistemas de drenagem deverão apresentar diâmetros, comprimentos, espessuras, classes de resistência e características construtivas compatíveis com as especificações estabelecidas para cada item, observadas as normas técnicas pertinentes, especialmente a ABNT NBR 8890, quando aplicável. As peças deverão apresentar condições adequadas de acabamento, integridade estrutural e regularidade das extremidades, de modo a permitir seu correto assentamento e funcionamento.

5.6. Os meios-fios, blocos, canaletas, tampas e demais artefatos pré-moldados deverão apresentar dimensões uniformes, acabamento compatível com sua finalidade e resistência adequada às condições de utilização. Não serão admitidas peças com defeitos de fabricação, desagregação do concreto, deformações ou irregularidades que comprometam seu assentamento, encaixe, estabilidade ou funcionalidade, respeitadas as tolerâncias previstas nas normas técnicas aplicáveis.

5.7. Os produtos deverão apresentar condições adequadas de cura e resistência do concreto, compatíveis com os requisitos técnicos estabelecidos para cada item, não sendo admitido o fornecimento de peças que não tenham atingido as condições necessárias ao transporte, manuseio, instalação e utilização previstos.

5.8. Os artefatos de concreto armado, quando previstos nas especificações dos itens, deverão apresentar armaduras adequadamente incorporadas à estrutura, observadas os requisitos técnicos aplicáveis. Não serão admitidas peças com armaduras expostas, cobrimento inadequado, falhas de concretagem ou outros defeitos que comprometam a resistência, a segurança e a durabilidade do produto.

5.9. Os produtos deverão ser transportados, acondicionados, movimentados e descarregados mediante procedimentos compatíveis com suas dimensões, peso e características físicas, utilizando-se veículos, equipamentos e dispositivos adequados, de modo a evitar impactos, quedas, trincas, quebras e demais danos durante o fornecimento.

5.10. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme as Ordens de Fornecimento emitidas pela Administração, no Município de Chalé/MG (Zona Rural e Urbana), correndo por conta da contratada todos os custos de transporte, carga, descarga, movimentação e demais despesas necessárias à efetiva entrega dos produtos, inclusive a disponibilização de veículos, equipamentos e pessoal necessários ao descarregamento, sem ônus adicional para o Município.

5.11. A Administração recusará os produtos que estiverem em desacordo com as especificações técnicas, apresentarem defeitos, avarias, resistência incompatível com a exigida ou quaisquer irregularidades que comprometam sua utilização, devendo a contratada providenciar a substituição no prazo estabelecido no Termo de Referência, sem custos adicionais para o Município, sem prejuízo das demais obrigações contratuais.

5.12. A contratada deverá manter, durante toda a execução das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, observando integralmente as disposições estabelecidas no Edital, Termo de Referência, Ata de Registro de Preços e respectivas Ordens de Fornecimento.

5.13. A seleção da empresa para futura contratação deverá dar-se por meio do regular processo de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, sob o regime de execução indireta, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

5.14. Deverá ser exigido no instrumento convocatório, para fins de habilitação, que a(s) empresa(s) interessada(s) demonstrem capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, mediante comprovação dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, dentre outros, se necessário, conforme disposto na lei de licitações e contratos.

5.14.1. Deverá ser exigido no edital, para fins de habilitação, no mínimo os seguintes documentos:

5.14.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia da cédula de identidade e CPF do(s) sócio(s) ou de seus administradores, conforme o caso;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

5.14.1.2. habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (conforme o caso), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro do prazo de validade;
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, dentro do prazo de validade;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade;

f) Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço), dentro do prazo de validade;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro do prazo de validade.

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e outras previstas na Lei nº 14.133/2021.
5.14.1.3. habilitação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

5.14.1.4. habilitação/qualificação técnica:

a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante já tenha fornecido produtos com características semelhantes ao objeto licitado (fornecimento de artefatos de concreto).

JUSTIFICATIVA: Justifica-se a exigência de apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica pela necessidade de comprovar que a futura contratada possui experiência prévia no fornecimento de produtos de natureza compatível com os itens para os quais apresentar proposta, considerando que a contratação compreende produtos e artefatos de concreto destinados à execução de serviços de drenagem pluvial, manutenção e recuperação de vias públicas, construção e conservação de calçadas e demais intervenções na infraestrutura urbana e rural do Município.

A exigência busca reduzir os riscos relacionados à contratação de empresas sem experiência compatível, especialmente quanto ao fornecimento de produtos em desconformidade com as especificações técnicas, com resistência ou dimensões inadequadas, defeitos de fabricação, descumprimento dos prazos de entrega ou dificuldades na logística de transporte e descarga. Tais situações podem ocasionar atrasos na execução dos serviços, paralisação de equipes, desperdício de recursos públicos e comprometimento da qualidade e durabilidade das intervenções realizadas pela Secretaria Municipal de Obras.

Busca-se, ainda, demonstrar que a futura contratada possui experiência compatível com a dinâmica de fornecimento pretendida, considerando que as aquisições ocorrerão de forma parcelada, mediante Ordens de Fornecimento, abrangendo artefatos de diferentes dimensões, pesos e características, que demandam cuidados específicos de transporte, movimentação e descarga para preservação de sua integridade.

A comprovação será admitida mediante um ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, não sendo exigida identidade absoluta entre os produtos anteriormente fornecidos e os itens que integram a presente contratação, sendo suficiente a demonstração de experiência anterior no fornecimento de produtos de concreto ou outros artefatos pré-moldados de natureza semelhante ou compatível com aqueles para os quais a licitante apresentar proposta.

Trata-se, portanto, de requisito pertinente e proporcional à natureza da contratação, destinado a demonstrar a aptidão técnico-operacional da licitante para executar satisfatoriamente o fornecimento pretendido, reduzir os riscos de inadimplemento e contribuir para a continuidade das atividades da Secretaria Municipal de Obras, sem imposição de exigências excessivas ou desnecessárias que restrinjam a competitividade, em observância ao art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.15. Na elaboração do Termo de Referência e do Edital, poderão ser previstos outros documentos de habilitação admitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, desde que pertinentes à natureza do objeto, devidamente justificados e necessários à comprovação das condições de habilitação das licitantes, observados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

6 – DOS LOCAIS E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DOS PRODUTOS 

6.1. O objeto será executado sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações.

6.2. O fornecimento dos produtos e artefatos de concreto será realizado de forma parcelada e sob demanda, conforme as necessidades das Secretarias Demandantes, mediante emissão de Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalentes observados os quantitativos registrados e as condições estabelecidas na contratação.

6.3. A existência da Ata de Registro de Preços não obrigará a Administração à aquisição integral dos quantitativos estimados, sendo os produtos solicitados conforme as necessidades efetivamente verificadas durante o período de vigência da Ata, respeitadas os limites registrados para cada item.

6.4. Cada solicitação deverá identificar, no mínimo: a) o item a ser fornecido; b) o quantitativo solicitado; c) a unidade requisitante; d) o local de entrega; e) outras informações necessárias ao correto atendimento da demanda.

6.5. Os produtos deverão ser fornecidos rigorosamente de acordo com as especificações técnicas estabelecidas para cada item, observadas, conforme o caso, as dimensões, diâmetros, comprimentos, espessuras, classes de resistência, características construtivas, acabamento, unidade de fornecimento e demais requisitos definidos pela Administração.

6.6. Os produtos e artefatos de concreto deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados com materiais adequados à finalidade a que se destinam, sendo vedado o fornecimento de peças usadas, recuperadas, deterioradas ou que apresentem trincas, fissuras, quebras, deformações, falhas de concretagem, armaduras expostas ou outros defeitos que comprometam sua resistência, integridade, segurança ou utilização, observadas as tolerâncias admitidas pelas normas técnicas aplicáveis.

6.7. Os artefatos pré-moldados deverão apresentar condições adequadas de fabricação, cura, acabamento e resistência, compatíveis com as especificações exigidas para cada item, não sendo admitidas peças que não tenham atingido as condições necessárias ao transporte, manuseio, instalação e utilização previstos.

6.8. Os produtos deverão atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis às respectivas categorias, especialmente quanto às dimensões, tolerâncias, resistência mecânica, características físicas e demais requisitos pertinentes. Os tubos de concreto destinados à condução de águas pluviais deverão observar, quando aplicável, os requisitos da ABNT NBR 8890, sem prejuízo das demais normas técnicas pertinentes aos produtos que integram a contratação.

6.9. A contratada deverá realizar as entregas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, observados os quantitativos, locais de entrega e demais condições estabelecidas pela Administração.

6.10. As entregas serão realizadas de forma parcelada, no Município de Chalé/MG (Zona Rural e Urbana), correndo por conta da contratada todas as despesas relacionadas ao transporte, carga, descarga, movimentação e efetiva entrega dos produtos, inclusive a disponibilização de veículos, equipamentos e pessoal necessários, sem qualquer ônus adicional para o Município.

6.11. Os produtos deverão ser transportados, acondicionados, movimentados e descarregados de maneira compatível com suas dimensões, peso e características físicas, mediante utilização de veículos e equipamentos adequados, de forma a evitar impactos, quedas, trincas, quebras, deformações e demais danos que comprometam sua integridade. A contratada será responsável pela segurança e preservação dos produtos até sua efetiva entrega no local indicado pela Administração.

6.12. No momento do recebimento, a Administração verificará a correspondência entre os produtos entregues e a respectiva Ordem de Fornecimento, especialmente quanto ao item, quantitativo, dimensões, diâmetros, classes de resistência, características construtivas, acabamento, integridade das peças e demais especificações técnicas pertinentes, sem prejuízo da realização de verificações complementares necessárias à comprovação da conformidade dos produtos.

6.13. A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os produtos que estejam em desacordo com as especificações estabelecidas, apresentem defeitos de fabricação, trincas, quebras, deformações, falhas de concretagem, resistência incompatível com a exigida ou quaisquer outras irregularidades que comprometam sua segurança, durabilidade ou adequada utilização.

6.14. Os produtos recusados deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual.

6.15. A contratada responderá integralmente pela qualidade, resistência e conformidade dos produtos fornecidos, inclusive por vícios, defeitos de fabricação, danos ou inadequações constatados durante o período de garantia legal ou contratual, quando aplicável, obrigando-se a adotar as providências necessárias à correção das irregularidades, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e na legislação pertinente.

6.16. Quanto aos tubos de concreto destinados aos sistemas de drenagem pluvial, a contratada deverá assegurar o fornecimento de peças compatíveis com os diâmetros, classes de resistência e demais características estabelecidas para cada item, apresentando integridade estrutural, acabamento adequado e extremidades que permitam seu correto assentamento e funcionamento, conforme as especificações técnicas e normas aplicáveis.

6.17. Quanto aos meios-fios, blocos, canaletas, tampas e demais artefatos pré-moldados, deverão ser observadas as condições de fabricação, resistência, conservação, transporte e manuseio necessárias à preservação de suas características técnicas, não sendo admitidos produtos com defeitos que comprometam seu encaixe, assentamento, estabilidade ou funcionalidade. Deverão ser observadas, ainda, as normas ambientais aplicáveis à fabricação, comercialização e fornecimento dos produtos, quando pertinentes.

6.18. O fornecimento será acompanhado e fiscalizado por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração, competindo à fiscalização verificar a conformidade dos produtos entregues com as especificações técnicas, quantitativos, prazos e demais condições estabelecidas na contratação, registrar eventuais irregularidades, comunicar formalmente à contratada as desconformidades identificadas e adotar as providências necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais.

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. Os quantitativos estimados são os seguintes:

	ITEM
	QUANT
	UNID
	PRODUTO / SERVIÇO

	1
	60
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D20), seção circular, para águas pluviais e esgoto, macho e fêmea, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,20 cm

	2
	100
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D30), seção circular, para águas pluviais e esgoto, macho e fêmea, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,30 cm

	3
	300
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D40), seção circular, para águas pluviais e esgoto, macho e fêmea, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,40 cm.

	4
	300
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D60), seção circular, para águas pluviais e esgoto, macho e fêmea, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,60 cm.

	5
	200
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D80), seção circular, para águas pluviais e esgoto, macho e fêmea, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,80 cm

	6
	100
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D100), seção circular, para águas pluviais e esgoto, macho e fêmea, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,100 cm

	7
	60
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D20), seção circular, para águas pluviais e esgoto, ponta e bolsa, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,20 cm.

	8
	60
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D30), seção circular, para águas pluviais e esgoto, ponta e bolsa, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,30 cm

	9
	60
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D40), seção circular, para águas pluviais e esgoto, ponta e bolsa, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,40 cm

	10
	60
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D60), seção circular, para águas pluviais e esgoto, ponta e bolsa, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,60 cm

	11
	100
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D80), seção circular, para águas pluviais e esgoto, ponta e bolsa, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,80 cm.

	12
	60
	UNID
	TUBO DE CONCRETO SIMPLES (MANILHA D100), seção circular, para águas pluviais e esgoto, ponta e bolsa, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,100 cm

	13
	100
	UNID
	TUBO DE CONCRETO ARMADO CA1 (MANILHA D80), seção circular, para águas pluviais e esgoto, ponta e bolsa, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,80 cm

	14
	60
	UNID
	TUBO DE CONCRETO ARMADO CA1 (MANILHA D100), seção circular, para águas pluviais e esgoto, ponta e bolsa, com comprimento de 1,00 m e diâmetro de 0,100 cm

	15
	1000
	M²
	BLOCO DE CONCRETO (BLOQUETE), sextavado, resistência mínima de 35 MPA, diâmetro 0,25 x 0,25 cm, com altura de 0,08 cm

	16
	300
	M²
	BLOCO DE CONCRETO (BLOQUETE), sextavado, resistência mínima de 35 MPA, diâmetro 0,30 x 0,30 cm, com altura de 0,08 cm

	17
	50
	M²
	BLOCO DE CONCRETO (BLOQUETE), tipo Pav s, resistência de 35 MPA, com altura de 0,08 cm

	18
	50
	M²
	PISO INTERTRAVADO EM CONCRETO RETANGULAR, colorido, resistência mínima de 35 MPA, com comprimento de 0,20 cm x 0,10 cm de largura e altura de 0,08 cm

	19
	100
	M²
	PISO INTERTRAVADO EM CONCRETO RETANGULAR, cor natural, resistência mínima de 35 MPA, com comprimento de 0,20 cm x 0,10 cm de largura e altura de 0,08 cm

	20
	200
	UNID
	MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO, com altura de 0,30 cm, espessura de 0,12 cm e 1,00 m de comprimento.

	21
	30
	UNID
	MOURÃO DE CONCRETO, com estrutura armada em aço CA-60 (4,20mm), seção trapezoidal curvo, com furos, com altura reta de 2,60 cm e curva de 0,40 cm, inclinação de 45º, com 03 furos na parte inclinada para passagem de arame e 11 furos na vertical a cada 0,20 cm, para fixação de alambrados e arames.

	22
	30
	UNID
	MOURÃO DE CONCRETO, com estrutura armada em aço CA-60 (4,20mm), seção trapezoidal reto, com furos, com altura de 2,60 cm, com 11 furos na vertical a cada 0,20 cm, para fixação de alambrados e arames

	23
	2000
	UNID
	BLOCOS DE CIMENTO P/ VEDAÇÃO, cor natural, medindo 9x19x39cm, com fundos

	24
	2000
	UNID
	BLOCOS DE CIMENTO P/ VEDAÇÃO, cor natural, medindo 14x19x39cm, com fundos


7.2 - A descrição dos produtos constante na tabela acima são referências mínimas e não tem o intuito de direcionamento à marcas ou modelos específicos, mesmo quando mencionadas na descrição, visam apenas esclarecer às licitantes os produtos e equipamentos pretendidos pela Administração, como padrão de similaridade.

7.3. As marcas eventualmente indicadas (direta ou indiretamente) na descrição e especificação dos produtos constantes na tabela acima têm caráter meramente exemplificativo.

7.4 - A menção direta ou indireta a marcas/modelos tem finalidade unicamente orientativa, servindo como parâmetro de qualidade, desempenho e características técnicas mínimas desejadas, com base nos produtos utilizados como referência na fase de elaboração das especificações, conforme previsto no Acórdão nº 2401/2006 do Tribunal de Contas da União.

7.5. Serão admitidas propostas contendo produtos similares ou de qualidade superior às marcas de referência, desde que atendam integralmente às especificações técnicas mínimas exigidas neste Termo de Referência, e que apresentem desempenho e durabilidade equivalentes ou superiores.

8 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 048/2023, foi realizado levantamento de mercado com vistas à identificação das soluções disponíveis para atendimento da necessidade de fornecimento de produtos e artefatos de concreto em geral, destinados à execução de serviços de drenagem pluvial, manutenção e recuperação de vias públicas, conservação de calçadas, melhorias em espaços públicos e demais intervenções na infraestrutura urbana e rural sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras de Chalé/MG.

8.2. A partir da análise do objeto e dos requisitos da contratação, verificou-se que os produtos pretendidos possuem características usuais no setor da construção civil, sendo comercializados por empresas especializadas na fabricação e no fornecimento de artefatos de concreto. Trata-se de bens comuns, cujas especificações podem ser objetivamente definidas por meio de dimensões, classes de resistência, características construtivas e normas técnicas aplicáveis, não se identificando necessidade de solução tecnológica exclusiva ou de natureza singular.

8.3. Para subsidiar a análise das condições de mercado, foram consideradas referências de contratações públicas e preços praticados para produtos de natureza semelhante, mediante consultas às fontes disponíveis, incluindo o Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, plataformas eletrônicas de contratações públicas, bancos e painéis de preços e demais referências utilizadas pelo Setor de Compras, buscando identificar condições de fornecimento e parâmetros de preços compatíveis com as características dos produtos pretendidos.

8.4. O levantamento de mercado indicou a existência de fornecedores que atuam na fabricação e comercialização de produtos e artefatos de concreto, incluindo peças pré-moldadas destinadas à drenagem pluvial, pavimentação, delimitação de vias e demais aplicações em infraestrutura pública. A disponibilidade desses produtos no mercado demonstra a viabilidade da contratação, observada a necessidade de considerar as condições logísticas de transporte e entrega no Município de Chalé/MG.

8.5. No que se refere às alternativas disponíveis para atendimento da necessidade, foram consideradas as seguintes possibilidades:

a) Aquisição antecipada da totalidade dos quantitativos estimados: alternativa considerada menos adequada, tendo em vista que os produtos e artefatos de concreto apresentam, em sua maioria, peso elevado e volume significativo, exigindo espaços apropriados para armazenamento, movimentação e conservação. A aquisição integral e antecipada poderia ocasionar formação excessiva de estoques, imobilização de recursos públicos, necessidade de disponibilização de áreas extensas para armazenamento e aumento dos riscos de quebras, avarias e perdas decorrentes da movimentação e exposição prolongada dos produtos;

b) Realização de aquisições isoladas sempre que surgir uma necessidade: alternativa considerada menos eficiente, uma vez que implicaria a realização reiterada de procedimentos administrativos para aquisição de produtos de mesma natureza, cujas necessidades são previsíveis em termos gerais, embora variáveis quanto ao momento e aos quantitativos efetivamente demandados. Essa sistemática poderia aumentar os custos administrativos e ocasionar atrasos no atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Obras;

c) Realização de contratações individualizadas para cada serviço ou intervenção: alternativa considerada menos vantajosa, considerando que diferentes atividades de manutenção de vias, recuperação de sistemas de drenagem e execução de melhorias na infraestrutura municipal podem demandar artefatos de concreto com características semelhantes. A realização de procedimento licitatório único permite consolidar as necessidades estimadas, padronizar as condições de fornecimento e reduzir a repetição de procedimentos administrativos, sem prejuízo da individualização das aquisições conforme cada demanda;

d) Aquisição parcelada e sob demanda: alternativa considerada adequada às características dos produtos e à dinâmica das atividades da Secretaria Municipal de Obras, permitindo que os artefatos sejam solicitados conforme a programação dos serviços e a identificação de necessidades de manutenção e recuperação da infraestrutura. Essa modalidade de fornecimento reduz a necessidade de armazenamento prolongado de peças pesadas e volumosas, diminui os riscos de avarias e permite compatibilizar as entregas com a efetiva utilização dos materiais;

e) Utilização do Sistema de Registro de Preços: alternativa considerada compatível com a natureza variável das demandas, uma vez que é possível estimar os quantitativos necessários para determinado período, embora não seja possível definir antecipadamente o momento e a quantidade exata de produtos necessários para cada intervenção. O Sistema de Registro de Preços permite estabelecer previamente as condições de fornecimento e realizar aquisições parceladas conforme as necessidades efetivamente verificadas, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos registrados.

8.6. Considerando que os produtos e artefatos de concreto serão utilizados em diferentes atividades desenvolvidas pelas Secretarias demandantes, a realização de procedimento licitatório único permite consolidar as necessidades estimadas para o período, racionalizar as atividades administrativas e estabelecer condições uniformes de fornecimento, preservadas as especificações técnicas, dimensões, classes de resistência e particularidades de cada item.

8.7. A análise das características dos produtos e das condições de comercialização indica a existência de mercado fornecedor especializado, composto por fabricantes e empresas que comercializam artefatos de concreto destinados à construção civil e à infraestrutura pública. Não se identificou necessidade técnica de restringir a contratação a determinado fabricante ou fornecedor, devendo ser consideradas as condições de transporte e entrega, especialmente em razão do peso e volume dos produtos.

8.8. A definição das especificações técnicas deverá preservar a competitividade, contemplando exclusivamente as características necessárias à adequada utilização dos produtos, especialmente quanto às dimensões, diâmetros, classes de resistência, acabamento, características construtivas e conformidade com as normas técnicas pertinentes, sem indicação injustificada de marcas ou exigências que possam restringir indevidamente a participação de fornecedores.

8.9. A contratação deverá considerar aspectos relacionados à sustentabilidade e à responsabilidade ambiental, observando-se as normas aplicáveis à fabricação, comercialização, transporte e fornecimento dos artefatos de concreto. Deverão ser adotados procedimentos adequados de acondicionamento, movimentação e descarga, visando reduzir quebras, desperdícios e geração desnecessária de resíduos.

8.10. Deverá ser observada a regularidade da fabricação e comercialização dos produtos fornecidos, cabendo à contratada assegurar o atendimento às disposições legais e regulamentares pertinentes, inclusive quanto às exigências ambientais aplicáveis à atividade de fabricação de artefatos de concreto, quando cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades legalmente atribuídas aos respectivos fabricantes.

8.11. Os produtos deverão atender às normas técnicas e aos padrões de qualidade aplicáveis às respectivas categorias, especialmente quanto à resistência mecânica, integridade estrutural, dimensões, tolerâncias e características necessárias à sua utilização. A observância desses requisitos busca assegurar a qualidade e durabilidade das intervenções municipais, evitando a utilização de peças inadequadas que possam ocasionar falhas, retrabalhos e aumento dos custos de manutenção.

8.12. O fornecimento parcelado durante a vigência da Ata de Registro de Preços permitirá reduzir a necessidade de manutenção de estoques elevados de artefatos de concreto, especialmente em razão de seu peso, volume e das dificuldades relacionadas ao armazenamento e à movimentação. Essa sistemática também possibilitará que as entregas acompanhem a programação dos serviços e as necessidades efetivamente verificadas pela Secretaria Municipal de Obras, contribuindo para a racionalização dos recursos e dos espaços disponíveis.

8.13. A diversidade de dimensões, classes de resistência e finalidades dos produtos não impede sua reunião em um único procedimento licitatório, recomendando-se, contudo, a adjudicação por item, de modo a ampliar a competitividade e permitir a participação de fabricantes e fornecedores que possuam condições de atender apenas parte dos produtos pretendidos. Essa sistemática favorece a obtenção de propostas mais vantajosas, preserva a individualização dos preços e possibilita a seleção da proposta mais adequada para cada item, observadas as condições de fornecimento e entrega estabelecidas pela Administração.

8.14. Considerando a natureza comum dos produtos, a possibilidade de definição objetiva de suas especificações técnicas e a existência de soluções consolidadas no mercado, não se identifica necessidade de realização de audiência ou consulta pública para definição da solução, sendo suficientes, para essa finalidade, os levantamentos e estudos realizados na fase preparatória da contratação.

8.15. Diante das alternativas avaliadas, conclui-se que a solução mais adequada consiste na realização de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de produtos e artefatos de concreto em geral, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Obras e outras do Município de Chalé/MG, mediante fornecimento parcelado e sob demanda, com adjudicação por item. A solução permite compatibilizar as aquisições com a execução das atividades municipais, reduzir a necessidade de armazenamento de materiais pesados e volumosos, racionalizar os procedimentos administrativos e assegurar condições adequadas de competitividade, economicidade e eficiência na contratação.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor global estimado da contratação é de aproximadamente R$ 465.000,00 (quatrocentos e sessenta e cinco mil reais), compreendendo todos os custos diretos e indiretos.

9.2. Como parâmetro para o dimensionamento da demanda, foram consideradas as necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de Obras, levando-se em conta o histórico de utilização de materiais, as atividades regularmente desenvolvidas e a previsão de serviços de manutenção, conservação, reparos e melhorias da infraestrutura pública municipal.

9.3. Considerou-se, ainda, a experiência da Administração em contratações anteriores de materiais, bem como as necessidades verificadas durante a execução dos serviços, permitindo avaliar os materiais habitualmente utilizados e identificar eventuais adequações necessárias ao planejamento da nova contratação.

9.4. A definição dos quantitativos buscou compatibilizar a previsão de consumo com as atuais necessidades da Secretaria Municipal de Obras, considerando a diversidade das intervenções realizadas, as condições de conservação da infraestrutura municipal e a possibilidade de surgimento de demandas não programadas, especialmente aquelas relacionadas a reparos emergenciais e serviços de manutenção corretiva.

9.5. Na definição das quantidades, foram considerados, de forma conjugada:

a) o histórico de utilização e aquisição de materiais de construção pela Administração Municipal;

b) os quantitativos e materiais contemplados em contratações anteriores;

c) o consumo habitualmente verificado na execução das atividades da Secretaria Municipal de Obras;

d) as necessidades de pavimentação de alguns trechos de ruas urbanas;

e) a previsão de execução de pequenos reparos, adequações e melhorias na infraestrutura pública;

f) as características e condições de conservação das estruturas e equipamentos públicos sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras;

g) as necessidades decorrentes da manutenção de vias urbanas e rurais, especialmente em razão das condições climáticas e do desgaste natural da infraestrutura;

h) a necessidade de adequação da relação de materiais às demandas atualmente identificadas pela Secretaria requisitante;

i) a possibilidade de demandas eventuais, emergenciais ou não programadas, decorrentes de danos, desgaste, deterioração e outras situações que exijam intervenções da Administração.

9.7. A metodologia adotada busca fundamentar os quantitativos nas necessidades efetivamente identificadas pela Administração, considerando as experiências de contratações anteriores, as atividades previstas e as particularidades dos serviços desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Obras, sem se limitar à simples reprodução de quantitativos anteriormente contratados.

9.8. Considerando a utilização do Sistema de Registro de Preços, os quantitativos estabelecidos possuem natureza estimativa e representam os limites projetados para atendimento das necessidades durante a vigência da Ata, não constituindo obrigação de aquisição integral pela Administração.

9.9. Os materiais serão adquiridos de forma parcelada e sob demanda, conforme as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata, possibilitando compatibilizar as aquisições com a execução dos serviços, reduzir a formação de estoques excessivos, evitar a imobilização desnecessária de recursos públicos e minimizar os riscos de deterioração, perdas ou desperdícios.

9.10. A estimativa do valor da contratação será apurada mediante pesquisa de preços realizada pelo setor competente, considerando as especificações e os quantitativos definidos para cada item e os parâmetros admitidos pela legislação aplicável, especialmente o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal pertinente.

10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

10.1. A solução consiste na realização de procedimento licitatório, mediante Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual aquisição de produtos e artefatos de concreto em geral, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de Chalé/MG, visando à execução de serviços de manutenção, conservação e recuperação da infraestrutura pública, implantação e melhoria de sistemas de drenagem pluvial, pavimentação de trechos de vias urbanas e demais intervenções necessárias à melhoria das condições de mobilidade, acessibilidade e segurança da população.

10.2. A contratação deverá contemplar produtos e artefatos de concreto com especificações técnicas compatíveis com suas respectivas finalidades, incluindo tubos de concreto simples e armado, blocos e pisos intertravados para pavimentação, meios-fios, mourões e blocos de concreto para vedação, observados os requisitos de qualidade, resistência, durabilidade, segurança e conformidade com as normas técnicas aplicáveis, de modo a assegurar sua adequada utilização nos serviços a serem executados.

10.3. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, mediante emissão de Ordens de Fornecimento, de acordo com as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não havendo obrigação de aquisição integral dos quantitativos estimados.

10.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da natureza recorrente das aquisições e da impossibilidade de definição antecipada do momento exato e das quantidades de produtos necessários para cada intervenção. As demandas da Secretaria Municipal de Obras abrangem tanto serviços regulares de manutenção e recuperação da infraestrutura quanto intervenções previamente planejadas, incluindo a expectativa de pavimentação de determinados trechos de ruas do Município, além de situações imprevistas que exijam reparos e substituição de estruturas danificadas.

10.5. A solução compreende produtos destinados a diferentes aplicações na infraestrutura municipal, especialmente tubos de concreto para implantação e recuperação de sistemas de drenagem pluvial, blocos e pisos intertravados para pavimentação e recuperação de trechos de vias públicas, meios-fios para delimitação de pistas e passeios, além de mourões e blocos de concreto para intervenções complementares. Os quantitativos estimados consideram as necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de Obras, abrangendo as atividades habituais de manutenção e conservação, bem como a previsão de execução de melhorias e pavimentação de trechos de ruas durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.

10.6. O fornecimento parcelado permitirá que as aquisições sejam realizadas conforme a programação e a execução dos serviços, inclusive daqueles relacionados à pavimentação de vias públicas, evitando a formação excessiva de estoques de produtos pesados e volumosos, a imobilização desnecessária de recursos públicos e os riscos de quebras e avarias decorrentes do armazenamento e da movimentação prolongados. Essa sistemática também possibilitará adequar as entregas às etapas das intervenções, respeitados os quantitativos registrados e os prazos de fornecimento estabelecidos.

10.7. Dessa forma, a solução proposta busca assegurar a disponibilidade dos produtos necessários à manutenção e recuperação da infraestrutura municipal, à execução de melhorias nos sistemas de drenagem e à pavimentação de trechos de ruas, contribuindo para a melhoria das condições de circulação de veículos e pedestres, o adequado escoamento das águas pluviais, a conservação do patrimônio público e a continuidade dos serviços desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Obras.

10.8. Considerando a natureza e as características dos produtos, especialmente seu peso, dimensões, requisitos de resistência e condições específicas de transporte e descarga, a solução deverá contemplar mecanismos destinados a assegurar a seleção de fornecedores com capacidade compatível com as obrigações assumidas, mediante exigências proporcionais de qualificação técnica, incluindo a comprovação de experiência anterior no fornecimento de produtos e artefatos de concreto de natureza semelhante ou compatível com aqueles para os quais apresentarem proposta.

10.9. A exigência de qualificação técnica busca reduzir os riscos relacionados à contratação de empresas sem experiência compatível com o fornecimento pretendido, especialmente quanto ao atendimento das Ordens de Fornecimento, cumprimento dos prazos de entrega, conformidade dos produtos com as especificações técnicas e utilização de meios adequados de transporte e descarga. Eventuais falhas poderão comprometer o cronograma das intervenções, inclusive dos serviços de drenagem e pavimentação, ocasionando atrasos, paralisação de equipes, desperdícios e prejuízos à execução das atividades municipais.

10.10. Deverá ser conferida especial atenção à exequibilidade das propostas apresentadas, sobretudo diante de preços significativamente inferiores aos praticados no mercado ou aos parâmetros obtidos na pesquisa de preços. Nessas situações, a Administração deverá realizar as diligências necessárias para verificar a viabilidade econômica do fornecimento, considerando os custos de fabricação ou aquisição dos produtos, transporte até o Município de Chalé/MG, carga, descarga, tributos e demais encargos inerentes à execução. Essa análise assume especial relevância em razão do peso e volume dos artefatos de concreto, cujos custos logísticos podem representar parcela significativa do preço final, especialmente para fornecedores localizados em outros municípios, buscando evitar adjudicações baseadas em preços inexequíveis que possam resultar em atrasos, inadimplemento ou pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro sem fundamento legal.

10.11. As medidas propostas possuem caráter preventivo e buscam assegurar condições adequadas de execução da contratação, conciliando a seleção da proposta mais vantajosa com a necessidade de fornecimento de produtos de qualidade, dentro dos prazos estabelecidos e em conformidade com as especificações técnicas. A solução permitirá atender tanto às necessidades regulares de manutenção e conservação quanto às intervenções de melhoria e pavimentação previstas pela Secretaria Municipal de Obras, observados os princípios da eficiência, economicidade, competitividade e interesse público.

11 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

11.1. Considerando os dispositivos legais previstos no § 2º, inc. I e II, do art. 40, da lei nº 14.133/2021, no presente caso, se adota o princípio do parcelamento, uma vez que foi verificada a possibilidade de divisão do objeto em itens/lotes, objetivando as peculiaridades do mercado, visando a ampliação da competição, com a finalidade de evitar a concentração de mercado e a busca da melhor proposta para a Administração. 

12- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:
a) assegurar o fornecimento adequado de produtos e artefatos de concreto necessários à execução de serviços de manutenção, conservação e recuperação da infraestrutura pública municipal, incluindo intervenções em vias urbanas e rurais, sistemas de drenagem pluvial e demais estruturas sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras;

b) viabilizar a pavimentação de determinados trechos de ruas do Município, mediante aquisição de bloquetes, pisos intertravados, meios-fios e demais produtos previstos na contratação, contribuindo para a melhoria das condições de circulação, mobilidade, acessibilidade e segurança de veículos e pedestres;

c) reduzir os riscos de paralisação ou atraso dos serviços executados pela Secretaria Municipal de Obras em decorrência da indisponibilidade dos produtos necessários, especialmente nas intervenções de drenagem, recuperação de vias e pavimentação;

d) proporcionar maior qualidade, segurança e durabilidade às intervenções realizadas, mediante utilização de produtos e artefatos de concreto compatíveis com as especificações técnicas, classes de resistência e normas aplicáveis;

e) possibilitar aquisições parceladas e conforme a demanda efetiva, evitando a formação excessiva de estoques de produtos pesados e volumosos, a imobilização antecipada de recursos públicos e os riscos de quebras, avarias e desperdícios decorrentes do armazenamento prolongado;

f) obter maior economicidade mediante procedimento licitatório competitivo, com adjudicação por item e formação de preços compatíveis com os praticados no mercado, considerados os custos de transporte, carga, descarga e entrega no Município de Chalé/MG;

g) assegurar a seleção de fornecedores com capacidade técnica e operacional compatível com o objeto, reduzindo os riscos relacionados à contratação de empresas sem experiência adequada para atender às condições de fornecimento durante a vigência da Ata de Registro de Preços;

h) reduzir os riscos de inadimplemento, atrasos, desistências e fornecimento de produtos em desconformidade com as especificações, mediante definição de requisitos objetivos de qualidade, prazos de entrega, condições de recebimento e análise da exequibilidade das propostas apresentadas;

i) aperfeiçoar o planejamento das aquisições, considerando as necessidades habituais de manutenção e conservação, as condições da infraestrutura municipal e a previsão de intervenções de melhoria e pavimentação de trechos de ruas, permitindo compatibilizar os fornecimentos com a programação dos serviços;

j) contribuir para a conservação do patrimônio público, a melhoria dos sistemas de drenagem pluvial, a recuperação e pavimentação de vias e a continuidade das atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Obras, proporcionando melhores condições de infraestrutura e atendimento às necessidades da população de Chalé/MG.

13 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Por se tratar de serviço prontamente encontrados no mercado, não se vislumbra nenhuma necessidade de providências prévias ao contrato, exceto, a orientação ao(s) gestor(es) e fiscal(is) do instrumento contratual, no que tange as suas responsabilidades no decorrer da execução do contrato.

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto, uma vez que a futura contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, insumos, equipamentos e mão de obra necessária à completa execução contratual.

15 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. A contratação envolve o fornecimento de produtos e artefatos de concreto que, em razão dos processos de fabricação, transporte, movimentação e utilização, podem gerar impactos ambientais, especialmente relacionados ao consumo de recursos naturais, utilização de cimento e agregados minerais, emissão de gases e partículas, geração de resíduos e desperdício de materiais.

15.2. Entre os principais impactos potenciais destacam-se o consumo de matérias-primas utilizadas na fabricação dos artefatos de concreto, as emissões associadas à produção do cimento e ao transporte dos produtos, a geração de resíduos decorrentes de quebras e avarias durante a movimentação e descarga, bem como o descarte inadequado de peças danificadas ou sobras provenientes das intervenções realizadas pela Administração.

15.3. Como medidas de prevenção e mitigação, deverão ser observadas as normas ambientais aplicáveis à fabricação, comercialização, transporte e fornecimento dos produtos, adotando-se procedimentos que contribuam para a redução de desperdícios, a preservação da integridade das peças e a utilização racional dos recursos naturais.

15.4. Os produtos deverão possuir origem regular, cabendo à contratada assegurar que os artefatos fornecidos sejam provenientes de fabricantes que atendam às exigências legais e ambientais aplicáveis às respectivas atividades, inclusive quanto às licenças e autorizações exigíveis, observadas as responsabilidades legalmente atribuídas aos fabricantes e fornecedores.

15.5. O transporte, a carga, a descarga e a movimentação dos artefatos deverão ser realizados mediante utilização de veículos, equipamentos e procedimentos adequados às dimensões e ao peso das peças, visando evitar quedas, impactos, quebras e perdas desnecessárias. Os resíduos eventualmente gerados durante o fornecimento deverão receber destinação ambientalmente adequada, observadas as disposições da legislação pertinente, especialmente a Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações, no que se refere à gestão dos resíduos da construção civil.

15.6. As medidas previstas buscam minimizar os impactos ambientais associados ao fornecimento dos produtos e artefatos de concreto, especialmente mediante a redução de perdas durante o transporte e manuseio, a prevenção da geração desnecessária de resíduos, a observância da regularidade ambiental dos fornecedores e a adoção de práticas compatíveis com os princípios da sustentabilidade e da eficiência nas contratações públicas.

16 - ANÁLISE DE RISCO 
16.1 - Conforme entendimento do TCU "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". 

16.2.1. Foram identificados os principais riscos relacionados ao planejamento, à seleção do fornecedor e à execução da futura contratação de produtos e artefatos de concreto, bem como as respectivas medidas preventivas e de mitigação:

a) Apresentação de propostas inexequíveis ou “mergulho de preços” – Risco de apresentação de valores excessivamente reduzidos e incompatíveis com os custos necessários ao fornecimento dos produtos e artefatos de concreto, especialmente considerando as despesas de fabricação ou aquisição, transporte, carga e descarga de materiais pesados e volumosos. Essa situação poderá resultar em desistências, atrasos, fornecimento de produtos de qualidade inferior, pedidos indevidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou descumprimento das obrigações assumidas.

Medidas de mitigação: análise criteriosa da exequibilidade das propostas, especialmente quando os preços apresentarem redução significativa em relação aos valores estimados ou praticados no mercado; realização de diligências diante de indícios de inexequibilidade; verificação da compatibilidade dos preços ofertados com os custos de fornecimento e entrega no Município de Chalé/MG; exigência de demonstração da viabilidade econômica das propostas, quando necessária; e adoção das demais medidas previstas no Edital e na legislação aplicável.

b) Contratação de empresa sem capacidade técnica ou operacional compatível – Risco de contratação de fornecedor sem experiência ou condições operacionais suficientes para assegurar o fornecimento dos produtos durante a vigência da Ata de Registro de Preços, especialmente diante da necessidade de entregas parceladas de artefatos com diferentes dimensões, pesos e características, que exigem logística adequada de transporte e descarga.

Medidas de mitigação: exigência proporcional de Atestado(s) de Capacidade Técnica compatível(is) com a natureza dos produtos que a licitante pretende fornecer; análise da documentação apresentada; realização de diligências diante de dúvidas quanto à experiência comprovada; definição objetiva das condições de transporte, descarga e entrega; e acompanhamento do desempenho da contratada durante a execução, sem restrição injustificada à participação de empresas que comercializem produtos fabricados por terceiros.

c) Atraso ou ausência de fornecimento – Risco de descumprimento dos prazos estabelecidos nas Ordens de Fornecimento, ocasionando a indisponibilidade dos artefatos necessários à execução de serviços de drenagem pluvial, manutenção e recuperação de vias públicas, pavimentação de trechos de ruas e demais intervenções na infraestrutura municipal, com possibilidade de paralisação de equipes e comprometimento da programação dos serviços.

Medidas de mitigação: estabelecimento de prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis para entrega, conforme previsto no planejamento da contratação; emissão das Ordens de Fornecimento com antecedência compatível com a programação dos serviços, sempre que possível; acompanhamento dos prazos pela fiscalização; controle das demandas e dos quantitativos disponíveis na Ata; e adoção das medidas administrativas e sanções cabíveis em caso de atraso injustificado.

d) Fornecimento de produtos incompatíveis ou em desconformidade com as especificações técnicas – Risco de entrega de tubos, bloquetes, pisos intertravados, meios-fios, mourões e demais artefatos de concreto com dimensões, diâmetros, classes de resistência, características construtivas ou acabamento divergentes das especificações exigidas, podendo comprometer o assentamento, a funcionalidade, a segurança e a durabilidade das intervenções realizadas.

Medidas de mitigação: elaboração de especificações técnicas claras e objetivas; observância das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis a cada produto; conferência dos quantitativos, dimensões e características das peças no recebimento; verificação da integridade e das condições de utilização dos artefatos; e recusa e substituição, sem ônus adicional para o Município, dos produtos fornecidos em desconformidade.

e) Fornecimento de artefatos de concreto com resistência inadequada ou defeitos de fabricação – Risco de aquisição de peças que não apresentem resistência mecânica, condições de cura, integridade estrutural ou qualidade compatíveis com as exigências estabelecidas, incluindo produtos com trincas, fissuras, quebras, falhas de concretagem, armaduras expostas ou outros defeitos capazes de comprometer sua utilização. Tais irregularidades poderão ocasionar falhas nos sistemas de drenagem, deterioração prematura de pavimentações, retrabalhos e riscos à segurança da população.

Medidas de mitigação: exigência de produtos novos, de primeiro uso e fabricados conforme as normas técnicas aplicáveis; definição de requisitos de resistência e qualidade compatíveis com a finalidade de cada item; inspeção visual no recebimento; solicitação de documentação técnica comprobatória da conformidade dos produtos, quando necessária e prevista nas condições da contratação; e recusa das peças que apresentem defeitos ou características incompatíveis com as especificações exigidas.

f) Dimensionamento inadequado dos quantitativos – Risco de estimativa superior ou inferior às necessidades efetivas da Secretaria Municipal de Obras, ocasionando insuficiência dos produtos registrados para atendimento das demandas ou previsão excessiva de quantitativos, com possíveis reflexos no planejamento das intervenções e na utilização dos recursos públicos.

Medidas de mitigação: consideração do histórico de utilização e aquisição de artefatos de concreto, das necessidades atuais de manutenção e recuperação da infraestrutura e da expectativa de pavimentação de determinados trechos de ruas do Município; avaliação dos quantitativos de tubos, bloquetes, pisos intertravados, meios-fios e demais produtos necessários às intervenções previstas; utilização do Sistema de Registro de Preços; e realização de aquisições parceladas conforme a demanda efetivamente verificada, respeitados os quantitativos registrados.

g) Transporte, descarga, armazenamento ou destinação ambiental inadequados – Risco de quebras, trincas, avarias, perdas e desperdícios decorrentes da movimentação inadequada dos produtos, especialmente em razão do peso e volume dos artefatos de concreto, bem como de impactos ambientais relacionados ao descarte irregular de peças danificadas e resíduos provenientes do fornecimento.

Medidas de mitigação: exigência de utilização de veículos, equipamentos e procedimentos adequados ao transporte, carga, descarga e movimentação dos produtos; responsabilização da contratada pela integridade das peças até sua efetiva entrega; adoção de condições apropriadas de armazenamento pela Administração; observância das normas ambientais aplicáveis; destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante o fornecimento; e acompanhamento das condições de entrega pela fiscalização.

16.3. As medidas previstas buscam reduzir a probabilidade de ocorrência e os impactos dos riscos identificados, especialmente aqueles relacionados à inexequibilidade das propostas, à capacidade dos fornecedores, ao cumprimento dos prazos e à qualidade dos artefatos de concreto. Sua adoção contribuirá para a segurança e a eficiência da contratação, evitando atrasos e paralisações nas atividades de manutenção, drenagem e pavimentação desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Obras, bem como desperdícios de recursos públicos e prejuízos à execução das intervenções previstas.

17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1. Com base nos elementos constantes deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação pretendida é tecnicamente viável, economicamente adequada e juridicamente possível, mostrando-se apta a atender às necessidades da Secretarias demandantes do Município de Chalé/MG.

17.2. Do ponto de vista técnico, a solução proposta revela-se adequada, considerando que os materiais e artefatos de concreto constituem insumos essenciais à execução de serviços de manutenção, conservação, reparos e melhorias da infraestrutura pública municipal, sendo necessários à continuidade das atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Obras e outras e à preservação das condições de segurança, funcionalidade e durabilidade das estruturas públicas.

17.3. Sob o aspecto econômico, a contratação demonstra-se adequada e potencialmente vantajosa, considerando que:

a) a utilização do Sistema de Registro de Preços possibilita aquisições parceladas e de acordo com a demanda efetivamente verificada, proporcionando maior flexibilidade e racionalização dos gastos públicos;

b) a estimativa dos quantitativos considerou o histórico de utilização e aquisição de materiais, as experiências de contratações anteriores e as necessidades atualmente identificadas pela Secretaria Municipal de Obras;

c) foram consideradas as atividades de manutenção, conservação, reparos e melhorias da infraestrutura municipal, buscando compatibilizar a previsão de materiais com os serviços habitualmente executados e as demandas que poderão surgir durante a vigência da Ata;

d) o fornecimento sob demanda reduz a necessidade de manutenção de estoques elevados, evitando imobilização antecipada de recursos, armazenamento desnecessário, deterioração e desperdício de materiais;

e) a realização de procedimento competitivo, com adjudicação por item, possibilita ampliar a participação de fornecedores e obter preços compatíveis com os praticados no mercado, sem prejuízo da necessária análise da exequibilidade das propostas apresentadas.

17.4. No aspecto jurídico, a contratação encontra amparo na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável, especialmente quanto à adoção do Sistema de Registro de Preços, observando-se os princípios do planejamento, economicidade, eficiência, competitividade e interesse público.

17.5. Quanto à viabilidade operacional, verifica-se a existência de mercado fornecedor apto, em princípio, ao atendimento da contratação. Considerando a importância dos materiais para a continuidade dos serviços municipais, deverão ser adotadas exigências proporcionais de qualificação técnica e mecanismos de verificação da exequibilidade das propostas, com o objetivo de reduzir os riscos de contratação de empresas sem experiência ou capacidade operacional suficiente para cumprir as obrigações assumidas.

17.6. A solução também se mostra viável sob o aspecto ambiental, desde que observadas as medidas de prevenção e mitigação estabelecidas neste estudo, especialmente quanto à regularidade da origem dos materiais, às condições adequadas de transporte, armazenamento e manuseio, à redução de desperdícios e à destinação ambientalmente adequada dos resíduos eventualmente gerados.

17.7. Os riscos relacionados ao planejamento, à seleção do fornecedor e à execução foram identificados e avaliados, mostrando-se administráveis mediante adoção das medidas preventivas e de mitigação previstas, com especial atenção à exequibilidade dos preços, à capacidade técnica e operacional dos fornecedores, à qualidade e procedência dos materiais e ao cumprimento dos prazos de entrega.

17.8. Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do processo administrativo para elaboração do Termo de Referência e posterior deflagração do procedimento licitatório.

17.9. Por fim, declara-se que o presente planejamento foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, com a regulamentação municipal aplicável e com as necessidades identificadas pela Administração. A solução proposta mostra-se adequada ao atendimento da demanda, os benefícios pretendidos são compatíveis com o interesse público, os custos deverão observar os parâmetros apurados na pesquisa de preços e os riscos identificados apresentam medidas adequadas de tratamento, razão pela qual se recomenda o prosseguimento da contratação.

17.10. Diante disso, declara-se viável a contratação dos serviços ora pretendidos.

Chalé/MG, 22 de setembro de 2026.
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